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R E L A T Ó R I O

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL ROSIMAYRE GONÇALVES DE CARVALHO (RELATORA CONVOCADA):
CONSTRUTORA TERRAYAMA LTDA e a FAZENDA NACIONAL opõem embargos declaratórios, com fins de prequestionamento, a v. acórdão desta Turma, alegando, a primeira, que houve omissão em relação ao contido nos arts. 5º, II; 150, I; 154, I e 195, I, “a”, § 4º, todos da CF/88.

Por seu turno, a FAZENDA NACIONAL, alega que, quando da análise dos temas “contribuição previdenciárias sobre verbas pagas pelo empregador nos primeiros 15 dias de afastamento do empregado, por motivo de doença ou acidente” e “terço de férias”, o julgado foi omisso em relação aos arts. 59 e 60 da Lei nº 8.213/91, arts. 22 e 28 da Lei nº 8.212/91 e arts. 97 e 195 da CF/88.

Resposta devidamente apresentada somente pela CONSTRUTORA TERRAYAMA LTDA.                           

É o relatório.
ROSIMAYRE GONÇALVES DE CARVALHO

Juíza Federal

(Relatora Convocada)

V O T O

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL ROSIMAYRE GONÇALVES DE CARVALHO (RELATORA CONVOCADA):
O acórdão embargado, sem qualquer omissão, contradição ou obscuridade, analisou todas as alegações que se apresentaram, ao conhecimento da Turma, relevantes para a solução da controvérsia.

São cabíveis embargos de declaração quando houver no acórdão obscuridade, contradição ou quando for omitido ponto ou questão sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal, bem assim para corrigir erro material no julgado. 

Como se observa, eventuais dúvidas e insurgências contra o mérito do julgado não fazem parte dos vícios descritos no referido preceito.  Isso porque, qualquer modificação substancial, do conteúdo do decisum embargado, a partir das teses reapresentadas, somente poderá ocorrer na via recursal adequada. 

Importante registrar que há mudança importantíssima trazida pelo Novo Código de Processo Civil que não poderá ser relegada à condição de letra morta. Ao contrário, por aliviar a então sobrecarga lançada à parte que precisava alcançar pronunciamento expresso sobre os pontos que, ao seu juízo, seriam relevantes para exame do RESp ou RE, bem assim por materializar os princípios da celeridade e da economia processuais, há que ser o vetor a reger os atos processuais. 

Refiro-me ao entendimento de outrora no sentido de que o Tribunal de 2º grau, mesmo não vislumbrando, por si, omissão, via-se compelido por suposta violação ao art. 535 do CPC de 1973, a reanalisar a causa e, ao mesmo tempo, à parte cumpria interpor tantos embargos quantos necessários ao suprimento da suposta omissão, em razão do entendimento do STJ estampado no verbete n. 211 da sua Súmula.  

 Essa inovação veio no artigo 1025 do CPC vigente. Neste, está estabelecido que se consideram incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de prequestionamento, ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade. 

Claramente, no novo Código rejeitou-se o entendimento então prevalecente perante o eg. STJ, adotando solução mais condizente com o princípio da celeridade processual, aliás, como proclamado, esse princípio constitui o objetivo de toda a reforma processual. Assim, ainda que haja eventuais omissões, elas ficaram tacitamente supridas com a manifestação das partes embargantes. O ônus é exclusivamente das partes de sustentar todas as suas teses antes de interpor o recurso especial e/ou extraordinário.

De qualquer sorte, no caso, a pretensão deduzida na demanda teve apreciação devidamente fundamentada nas razões pertinentes ao exame da pretensão das partes embargantes, estando elas, em verdade, a insistir com o acolhimento de entendimento contrário ao adotado no aresto.

Com essas considerações, rejeito embargos de declaração.

É como voto.

ROSIMAYRE GONÇALVES DE CARVALHO

Juíza Federal

(Relatora Convocada)
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